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DISCURSO.

o Sr. Oapane:m.a (Signae. de atíençiio. Si­
.lencio.) :-Sr. presidente, entro neste debate com o
-espirita profundamente abatido. A attitude Tiolenta e
.ameaçadora em qne o governo se tem collocado....

VOZES DA MAIORIA: - Oh I
O SR. CAPANEMA: - .... tira-me todll a esperança de

-ver triumphar a causa da. justiça e do bom-senso.
Parece que elle quer arrostar com tudo e com todos na

·mais importante e vital questão que se tem agitado em
nosso paiz. (Apoi{ldos da opposiçilo.)

Não me deslumbrão os raios do sol, que ainda em tão
.grande distancia o' illumina e vivifica; nem tão pouco
me assoberbão os epithetos llffrontosos de escrava­
gatas, retrogrados, amigos do &tatu que e emperrados,
que se nos tem lançado a nós, que, fieis ás trlldições
do partido conservador, a seu glorioso passado e a seti
evangelho politico, hasteando em nosso seio sua. glo-

-riosa bandeira, erguemo-nos para amparar o paiz contra
o golpe tremendo. que sobre elle quer desfechar o go- .
verno com esta impensada e imprudentiasima reforma.
(Muito. apoiado. da oppo.içao.)

Serei calmo e justo, nem razão tenho para deixar de
se-lo. Obedeço a um grande sentimento, ao sentimento
do dever, dever de honra e de consciencia, que me 1llZ
neste momento esquecer a escassez de meus recursos
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(muitos não apoiados) e os perigos desta tribuna, para
levantar tambem minha voz e protestar contra e.ta in­
versno inaudita, que o paiz contempla absorto, vendo
os depositarias do poder, que elle delegou para garan­
tia de seus direitos, de sua propriedade, de sun viua e
de sua honra, brandindo o facho da. confiag"asilO e da
desordem! (,\fui/os apoi(,dos da oppo&ição.)

Sr. presideute, em um paiz regido pelo s.l'stema re­
presentativo, como felizmente é o nosso....

O Sn. GAMA CERQUEIRA: - Como devia sê-lo.
. O Sn. CAP.'NEJtA :-... a opinião é tudo; sem a opi­

niã.o nada se p6de fazer, sem que ella: se mauifeste, se
pronuueie, não se p6Je levar a effeito reform aJgllma
importante j mas se essa reforma. entende com a sua
propria organisação, com a sua vida, com seu modo de
ser, não é preciso só que seja consultada, que seja ou­
vida., alguma cansa mais é neces5ólorio, é p'rcciso
que ella a exija, que ella a imponha.. (Apoiados do,
opposlção. )

O SIl. GAMA CEIlQUEIll,l:- Em questão tiio grave, o
governo acompanha, dirige a opinião, não anticipa,
nem crola.

O ~R. CAP,~"EaL-\. :-A verdade deste principio incon­
testavel, jimais contestauo, não podia de fócC'la algu­
ma ser ignorada pelo illustre presidente do cOIlFelho,
por nenhum estadista j e foi por isso que S. Ex. !lO

iUustrado parecer que offereceu ao conselho de estado
na se.são de 12 de Abril de 1867, exprin.il,-se elo
seguinte modo. Depois ue relatar o procedimento de
outros governos com relação á. questiie que ora lIOS
occnpll., diEse S. Ex.: "Em nenhum ddles se pro­
ce<l~u precipitadamente: a refo"ma foi determinada
pela opinião publica, e não cOllsummou-se senão depois
de muito estudada e esclarecida. »

Foi ainua por isso que S. Ex., logo no principio do
brilhante discurso que aqui proferio ua ultima ses.ã.o,
procurou demonstrar que a reforma do elemento servil
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é exigida e determinada pela opinião pnblica do paiz,
formulando desde logo as seguintes proposições :

" Ha uma opinião publica no Brazi! que queira a re­
forma do estado servil'l Se existe, como foi elia for­
mada'l. S. Ex., hsbil, fino como é, para ladear, todas
as vezes qne lhe é impossível sbordar de frente uma.
difficuld'ade, não ladeou e nem illudie a questlío s6.
mente nos argumentos com que a discutio, pretendeu
illudi-la, mesmo ao formula-la, porque assim fRci! lhe
seria discnti-Ia.

S. Ex. não podiR, no estado aotual da discussão, for­
mular a questão como formulon: « Se havia uma opi­
niii.o publica no Brazi! qne quizesse a reforma do es­
tado servil. " E' is'!:l> um sophisma pelo qual S. Ex. to­
mou o abstracto pelo determinado.

S. Ex. devia propOr & questão nestes: " Quer o
paiz a reforma do estado servil como a quer o governo 'l"
(Apoiado•. ) Nestes termos, S. Ex. não podia ir bem, e
conseguintemente, deslocando a qnestão do seu verda­
deiro terreno, perguntou: «O paiz qner a emancipação
do elemento servil 'l"

Faci! foi então a S. Ex. chegar á sua conclusM:
«S~m, todo o paiz quer a reforma do elemento servil,
todo o paiz quer.ver cauterisada esta chaga hedionda.
que nos detnrpa 9 corpo social.

Nesse mesmo exame não foi entretanto S. Ex. bastante
justo, bastante fiel.

Em verdade desde 18'26, e maia tarde desde 1831, e
de um modo ainda mais positivo e honroso em 1850,
'ficou plenamente demonstrado que a opinião illustrada
do paiz estava unanime, considerando como. uma
necessidade imperiosa a abolição do elemento servil do
seio de nossa sociedade.

S. Ex. não foi justo quando nos disse que a sup­
pressão do trafico uos foi imposta pelo canhão inglez,
uma. violencia. feita a interesses que se levantárão, qne
a contrariáriio. S. Ex. aasim pensando, além de argu-

~.
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mentar contraproducentemente inutilisa uma das mais'
brilhantes paginas da nossa historia. (Apoiados.)

Desconhecendo que a epinião pnblica. auxiliou fran­
clUDente o governo para asuppressão deSEe commercio
infame, S. Ex. tirou-lhe o merecimento da esponta­
neidade, tirou..:lhe a virtude da propria inspiração.
( Apoiado•. ) Mas a historia ahi está, para provar que'
S. Ex. não teve razão na apreciação que fer;o

Ainda hoje, em um bem elaborado artigo publicado·
no lomal do Commercio, eu li um trechll importante
de um discurso proferido nesta casa, por S. Ex. o Sr.
9Onselheiro Euzebio, de saudosa memoria (apoiados),
em que se demonstra que elie nada mais fez do que
secundar lIJl vistas do paiz, do que auxiliar o
paiz e interpretar sus opinião, positivamente reve­
lada nos seus actos, nas suas aspirações. Dahi em,
diante, S. Ex. fez a rezenha histories: de todas as
phases, por que tem passado a questão que se­
debate, mas sempre debaixo do ponto de vista abs­
tracto-.se a emancipação do elemento servil tem por
si a opinião publica no nosso paiz,- e nunca abordando
a questão positivlUDente - se o paiz aceita a reforma.
nos termos eql que foi proposta pelo governo, e se esta·
opinião tem sido manifestada. de qualquer modo..
(Apoiados.) •

Formulada assim a questão, é verdade incontestave1
que a resposta não póde ser senão negativa. (Apoiados.)
Senhores, o paiz não quer, não póde querer a reforma
do elemento servil pelo modo por que o governo a quer.
(Apoiqdos. )

O S•. G.uu. CEI\QllEIRA:":" Porque não póde querer
apropria ruina.

O SR. CAUNEllA.: - Nunca se manifestou neste sen­
~do, ao contrario manifestou-se sempre no sentido·
opposto: queria a reforma pelos meios indirectos,
progressivamente, sem a.alo, sem perturbação da or­
dem publiCá, sem a ruina de sua lavoura. Fara de-
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mon8trar esta verdade basta recordar-vos,.8enhorep,
que, quando em Agosto de 1866 o ministro de estran­
geiros do Brazil dirigio ai. junta iranceza. de abolição
uma carta celebre, em resposta & outra que fôra. diri­
gida ao Imperador, &ssignada por 15 de seus mem}lros
illustres, cujos nomes são bem conhecidos no nosso
paiz, nem a. imprensa, nem a. tribuna, nenhum partido,
nenhuma. grande associação havia ,tomado a inicia­
tiva..

O SR. GAMA CERQUEIRA: - E' deSlla carta que vem·
todo mal, ahi começou.

O SIl. CAPA1iEMA : - Sr. presidente, a idéa de eman­
cipaçã~ do elemento servil, em nosso paiz, nasceu com
a sua emancipação politica: tinba deitado raizes pro- ,
fundas na opinião publica desde muitos annos, por­
que, e tenhamos isto fÓra de toda e qualquer qllestão,
~'io ha neste paiz um homem que ·reflicta a. quem se­
pOSlla lançar em rosto ser escravagista (apoiados); ao
contrario, todos desejão ver abolido esse elemento, que
nos desbonra perante o estrangeiro, e impede que mar­
chemos desassombrados na carreira do progresso.(Apoia­
dOS.)

Mas, meus senhores, a questão era dos meios, a ques­
tão era da opportunidade. Era preciso preparar o~
para. t..i:o grave transicção.

Em 1864 e 1865 tres projectos forão àpresentados
no senado com relação a este assumpto; destes tres
projectos, dous o1Ierecidos pelo fallecido Sr. "Visconde.
de Jequitinhonba, e um por S. Ex. o Sr. senador Sil­
veira da Motta; um deiles foi rejeitado, e dous nem
forão apoiados. Poder-se-ha erer que no senado, nll­
queIJa illústrad{!. e patriotica corporação, se a opinião
puhlica então exigisse, reclamasse a reforma desta ins­
tituição, semelhantes projectos serião assim repellidos,
tanto mais que dous delJes não contínhão senão meios
indirectos, e sómente um meios directos, o do Sr. J e­
quitinhonha'l Sem duvida. que não.
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Quando em Janeiro de 1866 S. Ex. o illnstre con­
-seibeiro Sr. Visconde de S. Vicente dirigia a S. M. Im­
perial um memorial, com que apresentou-lhe diversos
l'rojectos sobre a emancipação, o que disse S. Ex. 'I « Na.
-ialts. de outros trabalhos, e mais competentes, que não
me comta que se estejão modelando, servirá o aystema.
coostante dos project-oi j untos de uma l'TÍmeim base
pal"O, 9 estudo ou invenção de melhores idéas. "

E,ste memorial, tem, como diase, a data de 23 de
J:meiro de 1866, e a aut"rldade de um dos mais reB­
peitaveis cs.racteres, de uma das mais robustas intel­
ligencias deste paiz; em 1866, poia, ne~hum trabalho
havia:! nem ao menos se tratava de modela-lo: a opi­
nii.io publica não se tinha revelado ainda; ao contra­
rio, a rejeição sem apoio de dous projectos no sena­
do e de um outro, em I" diacussão revelão bem que
:I. opinião não estava formada, que o senado, corpora­
ção patriotica, rejeitou admittir semelhante id~a, com
mauifesta attenção ao estado do. questão no espirito pu­
'blico.

O SR. GAMA CERQUEIRA: - Apoiado.
O SR. CAPAl'l"EMA : -Não é menos verdade que em

·1867, por occasião da discussão de tão importante as­
sumpto em o conselho de estado, esta proposição ficou
perfeitamente demonstrada.

Lerei as proprias palavras de S. Ex. o Sr. presidente
do conselho: « ão de ..ecente elata algumas iniciativaa
e pronunciamentos individllJ].<B nesse sentido, comquan­
to todos reconhecessem sempre os males inherentes á.
esoravidão.

« e a opportunidade era chegada,·:I.s medidas indi­
rectas e preparatorias, que forão ha pouco suggeridasn. senado, devêrão merecer outra attenção e acolhi­
mento da parte do governo, d:l. impreusa e das C(l­

'-maras. »
.é- questão, portanto não estava estudadoa; o paiz não

foi consultado, nüo foi ouvido, não foi prevenido para.
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tiio-brusca. e perigosa transição j nlio se acha. para. ella.
preparado, e, pois,uão quer, Hào pMe querer a propos­
ta do governo como S8 .cha concebida j ao contrario,
s. repel1e com toda a. energia da. sua for\ a,\com tuda
a consciencia de sellS ài,eitos. (Apo adas.)

Tem-se feito nesta discus'Mo grande cabedal dos
parecer811 dos honrado. cun.elbdros d'estado, apresen­
tados Das se:l.ões uaquella illu.tre corpo;aç:iío em 2 e 9
de Abril de 1867. São cl1es constantemente citados e
nem sempre com lealdade.

Entretanto, Sr. presidente, nem um SÓ o."lIes, nem o
do proprio Viscoude de Jequitiubonba,nmpara todas as
idéas do proj ecto olferecido pelo governo, sendo que
.grande maioria deUes não poderia logicamente votar
pela sua idéa c:l.pital, e ·menos que todos S. Ex. o Sr.
consel beiro Para<uhos. (Apoiados.)

S. Ex. o Sr. Vi>;conde de Abaeté, expondo a sua.
opinião li. respeito dos projectos olferecidos por S. Ex.
Q Sr. Vi.conde de S. Vicente com o memorial de que
acabei de fazer menção, exprime-se assim :

u P"nso, quanto ao de n. 1, que a disposição do
art. 1° (liberdade do nascimento) deverá adoptar-se
logo que o'! circlJ'm.lancias o permWirem » ; e accrescenta
as tres seguintes judiciosissimas observações: «La Em­

.quanto durar a guerrJ. em que nos achaIDQs empenha­
dos, e depois de feita n paz (emquanto nftO se repara­
rem por algum modo as graves perturbações que a.
ll~cessidllde de sustentar a guerra teJ,D causado nas
.finanças), uão m~ parece asada a. occasião de tomar
o governo a iniciativa de taes' medi,lss. 2.- Sendo as .
ciÍ'cumslsucias da He panha a respeito das suas pos­
sessões, ~m que ainda mantém a escraviJão civil, muito
dilferentes das do Brazil, as medidas abolicionistas não
produziráõ a.l.li o~ meamos mãos resnltados que no Bra­
zil i e por isso não descubro razão para. que o governo
"imperial deva porfiar em tomar a dianteira a.o da Hes­
punha na aJopÇÃo dessas medidas. Neste caso parece-

r....
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me melhor ter prudencia de mais do que previsão de­
menos, inspirarmo-nos antes nos principios de politic a.
do que em sentimentos de philantropia., preferir aos
elogios pela celeridade as censuras pelo. demora. 3.- As
medidas que acompanhão a memoria do Sr. conselheiro
de estado Visconde de S. Vicente, ou outras quaesquer
no mesmo sentido, não deveráõ ser iniciadas simulta­
neamente, convindo começar pelas que naturalmente'
produziráõ menps abalo na sociedade, como são as dos
projectos ns. 4 e 5. "

Estes dous projectos (ns. 4 e 5) tratavão do. eman­
cipação dos escravos da nação e das ordens religiosas.

Vê-se, portanto, que S. Ex. o Sr. Visconde de Abasté
não p6de ainda hoje aceitar a refoT'II\a nos termos em
que o governo a pretende, pois que -ie nenhum modo
estão reparadas as perturbações causadas ás nossas
finanças pela guerra; pelo contrario, sua situação é
desgraçada, e o projecto do governo inici simultanea­
mente todas as medidas que podem produzir grande
abalo, menos a declaração de prazo.

Por esta mesma razão não aceitaria S. Ex. o Sr. Vis- '
conde de Jequitinhonha, se vivesse, o. reforma nos ter­
.mos em que o governo o. offerece. S. Ex., no parccer
emittido nesta mesmo. sesslío de 2 de Abril de 1867, as­
sim se exprime:

" Não adopta varias das providencias que se indicãO'
no projecto do Sr. Visconde de S. Vicente. A lei de
abolição deve ser simples e breve. Tantas providencias
a compJicaráõ, e não vão de accordo com o pensa-o
mento de manter, ao menos por emquanto, a escravidão,
quanto aos já. nascidos nessa condição. A eduoação
dos recem-nascidos que alei liberta, isso sim, éobjecto
de ponderação, que não deve ser esquecido, mas não
regulamentado por lei. "

O parecer de S. Ex. o Sr. Visconde de Itaborahy
tem ~ido invocado como grande argumento o. lavor-
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da idéa principal do projecto. S. Ex. a adrnittio, mas
combateu por tal modo a sua opportunidB.de, que eu
niio posso explicar a instancia com que é elle invocado.
PernUtt~ a camara que eu o lêa integralmente. Falio
tambem para o paiz: eôtes trabalhos do conselho de
estado andárão sequestrados á opinião até ha pou­
cos dias; cumpre que o paiz os conheça.

Disse S. Ex. em sen parecer:

«Assim, penso que o meio que temos de abolir a es­
cravidiio no Brazil é decretar a liberdade do ventre a
contar de um prazo que dê <ttgoverno tempo de prover o
modo de executar e&ta medida. A emancipação se fará
lenta e gradualmente, mas de uma maneira eJlicaz e
infal.!ivel, e satisfará as aspirações dos que desejão
ver a raça escrava recuperar os direitos que lhe deu
o Creador, sem ser á custa do aniquilamento dos seus
senhores. Não acredito todavia que tal medida mesmo
seja isenta de perigos. E, em verdade, nem é preciso
terem os escravos muito atilamento para comprehender
que os mesmos direitos dos filhos devem ter seus pro­
genitores, nem se pMe suppôr que vejão com indiffe­
rença esvaecerem-se-Ibes as esperancas de liberdade,
que têm affagado em seus corações. Os assassinatos, as.
insurreições mais ou menos extensas, e quem sabe se
mesmo a guerra servil, poderiio ser o resultado daquella
medida se ni!o fôr acompanhada da organisação de
meios materiQes que as possão cohibir. ~

Vê-se, portanto, que o Sr. Visconde de Itaborahy,.
com a prudencia e circumspecção que tanto o distin­
guem, adoptando a ic;ltla, reconheceu que sua e.~ecução

dependia de tempo, medidas preparatorias, que sal­
v!SSem nossas finanças e garantissem nossa segurança
publioa e individual.

Ora, sendo incontestavel que nada se fez ainda, nada
se estndou mesmo, que nossa situação financeira é·
hoje peior, oomo, com que uireito argumenta com o

6
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voto de S. Ex. para adopção deste projecto 'I (Jpoia­

dos. )
Foi tambem este o pensar do fallecidll Sr. conse­

lbeiro Euzebio de Queiroz, que levou seus receios pela.
ordem publica. e segurnnça individnal a ponto de
julgar indispensa~efo engajamento de soldados estran­
geiros.

Eis-aqui como S. Ex. concluio seu voto luminoso:
« E' por isso que não s6 indico algumas providen­

cias, mas concordaria em ontras analogas, que pudesse~

diminuir o perigo tanto para os senhores como para os
escravos. Fallei no engajamento de soldados estrangei­
ros com o fim, qlle reputo bem obvio, de ter uma forçl/,
para contrabalançar os libertos que estamos armando,
pois esses estrangeiros, que nunca serião a maioria do
exercito, serião nm au.'rilio muito effica~ em certas
bypoth~es, que não é possivel ver realizar. "

Vê, portanto, o paiz e acamara, que, não se tendo
ainda adoptado as medidas preparatorias e preventivjl8
que S. Ex. julgou indispensaveis, se elle boje existisse
seria, sem duvida alguma, opposto ao projecto.

Foi S. Ex. o Sr. Morquez de Olinda sem duvida
alguma o voto maie positivo contra ao idéas do projecto
que servio de base ás discussões do conselbo de estado,
e que, em geral, são:1s do que se discute.

Sobre o quesito de quando seria conveniente decre­
tar-se' a liberdade dos nascitnros disse S. Ex. :

« Quando (6r pOS81ve! decreta-la para todos os escravos
indislinctamente, e para todos ao mesmo lempo. E quando
será isto possivel'l Respondo: quando o numero de es­
~ravos se acbar tão reduzido, em consequencia das

~ al10rrias e do curso natura! das mortes, que se possa
executar este acto, sem maior abalo na agricultura e
sem maior estremecimento nos senhores. Pelo que
pertence á. primeira, o trabalho de braços escravos
para nquella época ha de ser tão mesquinho em seua
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resultado!, que não avultar:í na prodncção geral dOo
palz. E, p~lo que diz respeito aos segundos, por poucos
que sejlio os escravos qne POSeuiLO, sempre se hão de
queixar; mas, neste caso, prevaleoo o interesse geral
sobre o interesse particluar, e os poueres supremos do
E~tado saberáõ mitigar o rigor da medida com razoa­
Véig indemniEações. »

Foi este o 'modo de pensar de Pitt e Fux, quando­
se tratou desse assumpto no parlamento inglez. Vot<'U-se
e~tretanto a emancipação gradual, e os f11.ctos vierão
confu'mar bem depress:l. buas previsões. Depois de
granJes lutas e.ltre senhor~s e escravos, decretou-se­
afiual a em:meip"çii.o geral.

Parece que entre nós iri succeder o mesmo.
Ye-se, pois, que a autorisada opÚlião de S. Ex. é

.i:lteiramente coutraria ás viJ;tas e propositos do
goveruo.

Dcllcrevendo os perióos que S. Ex. 'como todos os
outros encontrão na adopção de tacs medidas, concluío
dizendo:

• E' a 'I1I;"ha convicção pror~"da que, qualquer qUe
sej!< o systema que se adopte, de emancipaçào gradual e
s«cccuiva, M Ú/SUT rc:ções hão de surgir a cada cllnto do
lmperio. A primeira consequencia, deste estado de
cousa. eerlÍ. a necessidade de mnntar um numeroso
exercito só para cvnter os escravos:' considere-se nas
difficuldades de formar este exercito, e isto depois de
uma guerra que ha tornado necessario um rigoroso
recrutamento além do alistamento voJuntario. »

S. Ex. com a franqueza, com o patriotismo que todo!!
lhe reconhecião, condemnllva p03itivamente 1lS idéaa
contidas 100; projectos então o\ferecidos pelo Sr. Yis­
()ollde de S. Yieente, e que hoje süo, por assim dizer, a
origem, a fonte donde procede aqllelle que nos loi
aqui offerecido na proposta do governo pelo nobre mi­
ni tro da agricultura.

Segue-so na ordem dos pareceres do conselho de e~

-=t-
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tado, na sessíio de 2 de Abril de 1867, o muito impor­
tante e lucido do nobre presidente do conselho; é com
elIe que poderei demonstrar.... .

O SR. CRUZ MACHADO: - Do Sr. presidente do con­
.selho, não, do Sr. conselheiro José Maria da Silva Pa­
ranhos. (Risadas.)

O SR. CAPANEUA : - Perdôe-me o nobre deputado,
mas não posso fazer essa distincção. (Nova. ri'Ildas.)

Porém é com o parecer de S. Ex. que julgo-me per­
feitamente habilitado, instruido e autorisado para com­
bater as idéas contidas na proposta offerecida pelo
Sr. mínistr.o da agricultura. Apoiado•.)

O SR. GAUA CERQUEIRA: - E' a maisbem elaborada
impugnação do projecto do governo. (Apoiados.)

O SR. CAPANEMA. -Mas peço ao nobre presidente do
conselho que me permitta re3erve a apreciação do setl.
parecer para ultimo lugar, não por considera-lp some­
nos, ao contrario para destinar-lhe neste momento llm

lugar de honra.
O SR. CRUZ MACHADO: - Apoiado, é uma boa me­

tralhadora tomada ao proprio inimigo. (RIsadas 1I1tjito
~em.) ~

O Su. CAPANEMA :-Disse eu que S. Ex. o Sr. Vis­
conde de S. Vicente, se quizer ser logico nesta questão
-devia oppôr-se com todas as forças R que o projecto,
do governo seja convertido dcsde já. em lei.

Já manifQstei á. CRsa fi sua opinião no memorial que
.acompanhou os seus projectos no conselho de estado;
S. Ex. na sessíio a que me tenho referido exprimia-se
nestes termos:

« ElIe conselheiro entende que se dcve estudar e
adoptar o systema que fôr melhor, et tendo as idéas
já. assentadas, esperar que se t~rmine a guerra, pôr
nas provincias RS guarnições nacC8snrías, e determinar,
A vista das circumstancias, o tempo da decretação de
tal lei. »

Vé-se, pois, qne, nada se tcndo proviáenciado com
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reI çiio á força publica, não se tendo ainda reparado
os estragos que as nossas finanças soffrêrão durante

-.emco annos de longa. e dispendiosissima. guerra, não
póde ainda !er dettnninado (note aCAmara, !er deter­
millado) o tempo da decretação de!ta lei. .

O SR. CRUZ MAcHADO :- Nem mesmo o tempo póde
ser determinado. •

O SR. CAPANEMA: - Todos sabem que S. Ex. o Sr.
.conse.lheiro Nabuco é incontestavelmente neste as­
sumpto um dos mais adiantados; todos sabem qne
S. Ex. é emancipador, e' emancipador daquelles que
affrontão certos perigos, que chamão males menores.
Pois bem, senhores, dos proprios termos do parecer de
S. E:;. não se póde deixar de ver uma opinião em con­
trario á proposta que se discute, a menos que não
nos' seja licito attribuir a tão illustre caracter, a Bra­
zileiro tio distincto, uma. falta notavel de patriotismo
·e dedicação aos interesses de seu paiz. . Ex., depois
de esboçar com mão firme a historia. de~ta questão,
diz :
. " Direi que a abolição não deve ser simultanell e

·immediata, mas gradual. A abolição immediata e si­
mu1tanea precipitaria o Brazil em um abysmo profundo

·e infinito. "
AttelÍda acamara :-A abolição immediata e 'simu1­

tanea precipitaria o Bra::i! em um aby!mo pro{ul]do e
infinito.

Um pouco adiante diz S. Ex.:
cc A lei não satisfaz as esperanças doa escravos; dahi

a possibilidade das resistencias por co ettimentoll ou
.pela inercia.

"A Yerdade é q1;1e, á vista da historia, a abolição
gradual, que aliás tem sido·o primeiro pensamento de

.quasi todos os legisladores, não tem sido exequível.
« Em quasi toda a parte as medidas gradulles e indi­

rectas tém tido por consequencill abolição semultanea.

8
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e immediata. A~im nas colrnias ing1ez1s e naa Antilhas­
francem e dinnmnrqueza..

tr Os diversos meios, di'L Turgue~eff (obra sobre os
servos d:L Rllssia)" os 4ivP,rBO'l meios :vlopt~dos peloS'
gouernos para. emnDcipação grarlunl em nenhuma parte
têm sido efficazes: a liberdade dos rece'1lnllscidos, dos
filhos antes dos pais, a mudança do estado dos escravos
em aprendiz, estes meios não têm sido senão a adver­
tencia ou preludio da em'l.ncipação completa. "

"Conclusão:-a reforma nos termos por que a propõe
o governo precipitará. o Brazil e'll 11m abysm.o pro{lIndo S'

infinito. Sim: se eUa consagra medidas gradllaes e in­
directas (e na consagra em grande numero) e se em
qllasi toda a parte ellas têm tido por consequencía a
abolição simultanea e immerliat-a, que é um abysmo
profundo e iofinitll, em que o Brazil se precipitaria, a
minha conclusão é logica.

O Sn. GUIA CERQUEIRA :-0 governo fecha os olhos
ás consequencias.

O Sn. CAPANE~L.\:-E' meu dever, portanto, esperar"
que a voz eloquente de S. Ex.' o Sr. conselbeiro Na­
buco se fará ouvir no sP<Jado contra: esta proposta, se
tivermos a desgraça de vê-Ia passar aqui j tanto mais
quanto, considnando S. Ex. no seu alludido parecer
como medid:l prerarntoriR essencial o registro da po­
pula~ão e'crRua (e o é sem duvida alguma), é certo qne
a eUa se nno procedeu ainda, e nem no menos ~e pos­
suem dados estati'lticos de mediOCre confiRrça.. Citarei
as propriss palavns de S. Ex. na conferencia de 9 de
Abril de 1867 :

a O registro que 6Jte projecto 6Jtabelece ti a ba.le essen­
cial de todns as providencias, 8~sim da. liberdade do
ventre, eomo das 81forrias annnaes. "

Todos nós conhecemos o voto franco e terminante­
de S. Ex. o Sr. Bsrão de lIIm;itib8. S. ~x. condemnou
sempre as idéas do ~rojecto que se discute.
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S. Ex. o Sr. Barão do Bom-Retiro, em seu parecer
brilh311temente desenvohiào, most, a que, sem preparo
da opmi50, sem preparo dos recursos indispensaveis
para uma reforma de tanta importancia e tantos efi'ei­
tos, era impossivel adopta-Ia.

Receio cansar fi attençiio da camara <:om :lo leitura.
de alguns trecbos de seu profundo parecer.. ,.

ALGUNS Sas. DEPUTADOS: - Lêa, lêa.
O SR. CAP.\NE~(A:-Penso, portanto (diz S.Ex,deFois de

declarar-se em tudo conforme com os votos de SS, EEx•
. os Srs. Abaeté e Paranhos), penso, portanto, que só

depois de terminada completamenté a guerra com que
nos achamos a braços, e distribuidas pelas provincias
li. força militar que rór necessaria, e de tornarem-se
meno. embaraçoms as circumstnncias financeiras do­
paiz, é que devem ser propostas ás camaIas legislativas
por parte do governo as medidas que parecerem mais
adequadas á emancipação gradual da escravatura­
Posso eu estar em erro, mas nutro sérias Iloppr,hemões
de que a crise por que está passando ::L nossa lavem'a.
ha de se uggravar sobremaueira pelo simples facto de
apresentar-se o governo iniciando qualquer projecto
tendente ãquelle fim, e que o tbeeouro nacionsl, que já
luta com embaraços de ornem elevuda) ver-se-ba em
graves apuros para tirar-se das novas dilllculdades que
bãc de apparecer, P. que s6 poderá attenuar á custa de
enormes saCl iJicios da geração presente e de terriveis
livanç:os sobre o íuturo.

" Estúu inteiramente persnadido que uma reforma da.
natureza desta, que póle abalar a sociedade eID seus
fundamentos, pondo em rieco \lma grande somma de
interesses legitimas, a segurança indh-idual e até a or­
dem publica, exige imperiosamente que o paiz se ache
em cilcumstanci:r.e normnes e reine muita oalma DOS

linimos. De outra sOlte não produzirá elia 05 froetos
~desejadce, que jómuis poderão fer colhidos mn que se

2
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prepare a opinido publica e se trate de guia-Ia prudente­
mente.

"E' preciso sobretudo que o governo conte de antemão
que de um momento para o outro poderá precisar de
força. militar sufficiente para. proteger a sociedade e de
dinbeiro para ir em auxilio dos estabelecimentos rumes,
cujos proprietarios, se não forem acudidos n tempo,
podem ficar reduzidos á miscria cem enormissimo de­
trimento da renda publica.

a A opportunidade é, pois, e ba de ser sempre apri­
meira que.stão a nttender.se, e elia, em minba humilde
opinião, depende essencialmente daquelles dous gran­
des elementos- força e recursos finnnceiros-, com os

'QURes não poderemos contar senão depois de terminada
~ompletamente a guerra e de melhorado o estado da
tbesouro. »

S. Ex. sustentou tambem o principio do partus "en­
trem sequitur, e que era indeclinavcl a necessidade de
indemnisar aos senbores do valer dos filhos das escra­
vas, e ainda por este motivo, se estivesse presente,
combateria o projecto.

Agora eu peço toda a attençiio da cnmara para as opi­
niões respeitaveis do nobre presidente do conselho,
cujos talentos e proficiencia slio notaveis e reconhecidos
por todo o paiz. (Apoiados).

S. Ex., depois de esboçar com toda a fidelidade e
llxactidão historica. as peripecias por que tem passado
em todos os paizes esta. reforma, diz:

« Em toios essesl'aizes hou"e tlma pressào mural Olt

matarial que os obrigou a dar aquelle passo, e só ()
derão depois de muitas hesitações e tentativas. Entre
"ÓS ha hoje alguma causa dt3sa nattlreza que nos impilla.
a precipitu.r tlma deliberação em materia tllo grave?

c Onde está a prellsáo? No exemplo das nações eu­
J:opéas? A historia da 6s<lravidão em suas colonias e lt

,importancia social relativamente pequena que est-a ti'";
nha para eUas nos libertllo dessa coacçiio. "
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o SR. CRUZ MACH..UlO: - Estes p.eriedos devem ser
grifados.

O SR. CAPANElllA: - Peço ó. camara que me permitta
neste momento um parentbesis.

Os argumentos mais frisantes, mais positivos de que
se servio S. Ex. no discurso que proferio na ultima.
sessão deste parlamento, coneistem na ameaça e no
terror.

Um deiles foi que não poderiamos mais tarde resol­
ver esta questão, senhores deila, mas debaixo da pressão
de uma. complicação internacional.

E' S. Ex. entretanto quem nos diz no seu parecer,
e respondendo a si mesmo, "que o proprio governo
ioglez não podia contar tão cedo com a solução desta
questão. »

Mas S. Ex. não costuma emittir opiuiões que lhe
:trauquem as portas a quaesquer outras, que mais tarde
lhe pareção melhores.

Sempre se deixa uma frest:!. por onde esgueirar-se.

Depois de dizer, como vimos, qne não bavia pressão
alguma, absolutamente, disse S. Ex. um pouco ailiante:

cc A carta escripta pela commissão franceza de eman­
cipayiio e dirigida a V. M. Imperial corre impressa;
eu a li uo Journal de$ Economi$le$ d~ Outubro ultimo.
A resposta dada pelo ministerio dos negocios estran­
geiros do B,azil tambem circula do mesmo modo.
Esta resposta diz qne já não se trllta senão da oppor­
tunidade mais ou menos proxima. Esta opinião, tão au­
torisada e tão solemnemente proclamada, não podia
deixar de encontrar éco no Imperio, c sobrétudo devi~

influir muito no animo daqueiles que ljnhã~ ido adian­
te do gocel'1lo nesta materia.

cc A lJre$silo, po's, e$tú creada, e é preciso não cruzar os
braços, nem resistir a uma iiéa que tem por si a. an­
ofdnde do governo e os mais santos impubos do co-
ração humano. » ""
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Temos, portanto, pressão, e não temos I
Mas ainda não é esta a ultima. palavra de S. Ex.
S. Ex., vendo a direcção que a. discussão tomava, e

pedindo licença. para aecrescentar algumaa observa­
ções sobre existir ou não essa. pressão, disse:

« FaUa-se em pre3são interna e pre.são externa, e en­
tende-ae que por isao já não temos a necessnria liberda­
de neste importante negocio, ,tltlliramenle domestico. Elle
conselheiro, á vista de alguns pareceres que tem ouvido,
é obrigado a retrae/al'-se, dizendo que já lhe parece que a
pressão não veio do governo, m:ls que o governo é
tambem victima. de uma pressão. Onde está, porém,
a causa disto? maia uma vez pergunta. Sua convicção
é que essa pressão só existe no receio deUa, porque as
outras nsções sabem pela sua propria experiencia o
que é o problema da abolição da escravatura, e ne­
nhuma deixará de louvar a prudencia com que a este
respeito procederem o governo e as camaras do
Brazi'1. II

O :::n. '::l\IJ MACIlAno:-Escreva em letras msiusculss
para. ue o paiz léa bem.

(. SR. CAPANE.IA: -Essa pressão de qne S. Ex. fnlla
é a mes,!.a que hoje actua. .sobre vós. (Apoiados.)

Desculpe a carnara a necessidaie que tenho ainda
de lêr alguns trechos deste respeitavel parecer.

O SR. a.ua CERQUEIRA:-I8so é indispensavel.
O ~R. ANDII.IcDE F1GUEIRA:-V. Ex. tem outros tre­

cb03 muito dignos de leitura.
O ::iR. CRUZ MACIlADO:- E dizer-se que são estes os ­

estndos que servirão de base para a proposta!
O Sn. CAPANElIA o-Voltando á questão da oppor­

tunidade, diz aindn. S. Ex.:
« O estado actual da sociedade br8zileir~, ou a en­

coremos pelo lado politico e moral, ou a comiJerem08
sob o pouto de visto dos interesses economie08, niio in­
cita a um passo precipitado no terreno dessa c;uertii.o
llOCul i pelo contrario, faz rec-uar cem terror ao e cl1a.
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EIllfenhada como está a lavoura, o
quasi completa atonia, toda a população
ou menos gravemente pela guerra externa
tamos ha mais de dous aonos, o Estado sob
gra::de divida, divida proveniente desta mesma RAL
improductiva; nestes momentos, mesmo os espiritos
mais affontos pã!? agitarião semelhante reforma, se I)

governo imperial (V. M. Imperial permittir-me-ha esta
franqueza) não {asse o primeiro em julgar que era che-
gada ou estava mui proxima a opportnnidade de tão
profunda mudanç:l no modo de ser de nossos estabele­
cimentos agricolas.

" Pelo que tenho exposto, ,é-se que, em minha hu­
milde opinião, a abolição pela liberdade dos nasci­
mentos, comquanto seja o meio mais pacifico, ou me­
DOS perigoso, d'entre os directos, todavia não está
isenta de contingencias graves. À medida, por mais
felizes que sejamos n,a sua apresentação e durante o
debate das camaras, e por melhor que seja a sua exe­
cução pelas autoridades locaes, ha de causar alguma
agitação entre os escravos, e consequentemente ha de
trazer algum abalo e prejuizo aos nossos estabeleoi­
mentos agricolas. O credito se ha de escassear mais
para a industria agricola, ao mesmo tempo que a pro­
ducção desta talvez diminua. Sendo já. affiictiva a si­
tuação do commercio e da lavollI1l, a medida agora
iria angmentar a alBicção ao alBicto. Os perigos de
ordem publica e segurança individual, que acompa­
UMO, mais ou menos de perto, ás medidas dessa natu­
reza, exigirião tambem um emprego de forças, que,
durante li guerra e logo depois della, é impossiveI.

" Julgo, portanto, que o governo imperial deve pre­
parar o seu projecto, para leva-lo a etreito logo que a
situação moral e financeira do paiz não apresente tão
desfavoravel aspecta. E' impossivel a!signar para isso
um limite mathematico. »

Ainda na discussão do projecto olferecido pela com-

~
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missão nomeada para redif,i-lo conforme as idéas apre­
sentadas nas duas seeeões, cujos trabalhos li, essas mes­
mas· opiniões são sustentadas.

Teve ellã lugar a 16 de Abril de 1868.
Nem um só dos ilIustres conselheiros desistia de suas

opiniões, á. excepção do Sr. Visco de do Rio-Branco.
bi S. Ex. cedeu completamente de tudo quanto na na

sustentado nas conferencias anteriores, aceitando o pro­
jecto como fôra redigido.

O SR. ÀNDIUDE FJGOEla..!.: - Cedeu á. pressão.
O SR. PRESIDENTE DO Co SELHO: - Protesto contra o

commentn io.
O SR. CAPAN.ElU : - Se não ha esta pressiío da opi­

nião, se a nayiIo não se pronunciou, não exigio, não
impôz a reforma como o governo a quer e exige, qual
a razão por que procede do modo por <J.ue tem pro­
ledido'l

Sr. presidente, essa pressão existe, força é conies­
8~-lo. (Apoiados.) Essa pressão existe, não vi d'l. da opi­
nião, não vinda do povo, não vinda do nu. Essa
pressão existe, mas vinda do alto. (Apoiados.) .

Sr. presidente, eu ni; preciso dar testemunho da
minba dedicação aos principios constitucionaes consa­
grados na nossa constituiçiiO politica. (Apoiados.) Na
minha obscuridede tenho sempre dado as mais cons­
tantes provas da inha dedicação a esses principios.

Sou monarch ista, nilo por necessidade, ma s or COll­
vicção. Essa :fórma de governo é preferivel a toda~

quantas o espirito humano tem inventad . Nem me'­
mo no :udor da mocidade em que mais brilhantes se
nos afigurão as idéas grandes e democrnticaa, nem
meemo nesse tempo eu sustentei ou nutri opinião con­
naria. (ApoilUlos.)

O SR. CRUZ MACHADil:-Sempre foi o amigo presente
da monarchia. (Apoiados.)

O Sn. CAl'ANEMA:-SOU, portanto, insuspeito nestas
~'preciações. Mas força é confessar: a verd~de é esta.
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Como a. camara vê, nada. havia na opinião que de­
terminasse a resolução tomada pelo governo.

Foi em 1866 que o Sr. ministro dos negocios estran­
geiros do gabinete de 3 de Agosto tomou em nome de
Sua Magestade o compromisso de levar a. etreito esta
reforma; deu-a por aceita pelo paiz, dependendo a sua
realizaçiVl unicamente da opportunidade. .

Desde então para cá, Sr. preüdente, as cousas se
modificárão, desde então para cá não houve mais li­
berdade plena ne peDEar e de obrar, porque, senhores,
nós outros simples mortaes podemos pensar de um modo
e obrar de conformidade com elie, sujeitando-nos com­
tudo ás circumstancias, ás necessidades do tempo e d:1
occasiãoj mas quem paira nas altas regiões, e vê a
cousas de alturas inaccessiveis, niio póde voltar atrás,
ha de marchar para diante, precisa de uma glande
idéa em que slimente o seu espirito superior, preciEa
de uma grande idén, cuja realizaçiío lhe dê renome na
historia, o leve ao pantheon.

Não é que o chefe da nação não ame estremecida­
mente nossa patria coDimum; exuberantes provas tem
elie dado de sua dedicaç.'\o; a. sun. posiçiio, a sua ilius­
tração e exceliente coração o exigem; mna o erro niio
é partilha da humanidade'l

Estou bem certo, senhores, que, se o chefe do poder
executivo se achasse entre nós, assistisse ao desgosto,
ao terror que lavra pelo interior do nosso paiz, e prin­
oipalmente por eSS8S localidades onde a população
servil é cm numel'O superior de muitas centenas á po­
pulaç.'io livre, estou bem certo que elle recuaria. (Apoia­
dos.) E' o que cumpre lembrar a S. Ex. o Sr. presidente
do conselho e a seus coIlegas.

O Sn. Cnuz MACH..UlO : - Eu direi: não recuaria,
faria o ministerio recuar, porque é um ministerio res­
ponsave!. (Apoiados.)

O Sn. CAJ>ANEllA : - Ea trezentos annos que esta

~2..
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·instituição existe neste paiz: ha. quasi meio seculo que
nossa emancipação politica foi um facto. Nós a. temos
mantido pela. forl,a da. nece>sidade, temos vivido e mnr­

·chado no caminho do progresso, lento, é verdade, II\as
sem j ámais parar.

Um mez, dou3 mezes de adiamento de uma questão
·desta. ordem, não podia de modo algum prejudicar o.
,sua solução do modo mais conveniente, mais confor­
me aos interesses do paiz. (Apoiados.)

O nobre presidente do conselho e seus llollegas têm
,procurado conter a onda que rompe, vai progressiva­
mente subindo e ha de assoberba-los.

O SR. CRUZ MACUAOO : - E póde afoga-los.
O SR. CAI'ANE1U: - De todos os pontos mais impor­

tantes desta. provincia, e de alguns muito importantes
da provincia de S. Paulo, e de alguns da. provincia de
Minas, têm vindo a esta. camara e ao senado representa­
ções energicas, protestos solemnes contra a idéa. con­
tida no projecto que se discute.

(Ha varios apartes.)
Sr. presidente, esta capital foi hontem testemunba

ele UIU facto estro:ldoso, tanto mais estrondoso quanto
elle é virgem nos annaes da nossa historia. (Apoia­
dos.)

O Sn. CRUZ MACHADO: - Facto magestoso.
O Sn. CAl'Al'<EHA.: - Duas das class~s mais impor­

tantes do pl1iz, o commercio desta gra.nde praça e a la­
voura do todas as povoações circumvizinbas, se con­
gl'egárão para representar aos poderes do Estado contra
o projecto que ora se discute.

Em quaesquer outras circumstancias que o governo
pudesse obrar e deliberar livremente, deVÍRrros ouvir
hoje a leitura de um requerimento por parte da. m'lio­
ria de ta casa, solicitando o adiamento desta discussão
por alguns dias. (Apoiados.)

(Ha 'l:arios a]Jartes i o Sr. presidente do conselho ri-se.)
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o nobre presidente do conselho ri-se!
A praça do Rio de Janeiro tem dado provas de phi­

iantropia, desinteresse c humanidade, de tal ordem
qne o riso de S. Ex. MO é conforme com o respeito
que ella merece.

Ainda ha I'0uco, S. Ex., cumprindo um dever que
a eUe pertencia, mais do que a ninguem neste paiz,
de ir em auxilio a UOS30S vizinhos, que lutavão braço
a braço com li enfermidade e a morte, para quem
appeliou S. Ex. 'l

O SR. CRUZ l\'1AcH~DO E OUTROS SRS. DEPUT~DOS:-E
não sppellou em vão. .

O SR. CAPANEMA :-Para a praça do Rio de Janeiro,
que correspondeu á confiança de S. Ex., subscrevendo
no mesmo instante de sua reunião 50:000a para
acudir ás victimas do terrivel flagello.

S. Ex. fez figura brilhante. A quem deve S. Ex. es­
te triumpbo 'l

A quem se devem, Sr. presidente, os immensos recursos
com que se sustentárão as nossas despezas na guerra
com o Paraguay'l A quem se deve esse monumento
onde estão asyados hoje 0& invalidos que de lá vierão'l
Prillci,?almente ao commercio desta praça.

A lavoura e o commercio pronnncião·se do modo
mais positivo, representando aos poderes do Estado
contra a violencia e o esbulho, de que são ameaçados
e o uobre presidente do conselho julga que não será
tempo de adiar a soluçiio desta questão por 20 ou 30
dias. Adiando S. Ex. esta questão, daria lugar a que
todos os lavradores do rsiz viessem perante o seu go­
~'erno, perante seus legisladores, manifestar SUllS idéas,
e conseguintemente qualquer procedimento que em
consequcncia tn eôse o governo teria a autoridade de
toda a nação. E S. Ex. o havia promettido em um de
seus discursos no senado.

Mas não é assim que se tem procedido'; ao contrario
S. Ex. diz que o norte está tranquillo e que os 13vr3­

.!..s.
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dores se Mo de resignar. São estas as palavras de
S. Ex.

Não duvido que haja tranquillidade no norte, mas­
n110 pôde deixar de ser bem previdente aquelle que re­
ceiar por esse EOCegO, por essa tranquillidad.e. (Apoiados.}

Li ha dias uma correspondencia da provincia da
Bahia, onde 05 escravos são em grande n1l'mero (não sei
quem é esse correspondente, mas, a ajuizar pelas suas
idéas e pelo modo com que as emitte, força é con­
fessar que é homem de criterio e de bom senso): diz
eile que a província recebeu com calma a noticia da
reforma que se discute; mas, se se consultatem os
lavradores, não ha um só que aceite a idéa da eman­
cipação pelo ventre: preierião uma emancipação
immediata e simultanea. Isto ao menos traria uma só
crise, entretanto qne a outra. traz nma crise prolon­
gada, que se eterni.ará.

(Ha vario, apartes.)
Mas, senhores, devo dizer qne o governo procede

assim porque está. na obrigação de· assim proceder. Não
direi que ha um compromisso solemne de S. Ex. o Sr.
Visconde do Rio-Branco, para que este projecto seja
convertido em lei. Creio que não é isso possivel, mas
em todo o caso os precedentes autorisiío esse juizo.

Essa rpressão, de que ha pouco Ifailei, não vem
da nação ..

O Sa. PRESIDENTE DO CONsELno: - A pressão vem
dos senhores.

O SR. CRUZ MACHADO: - PreSEão! E' a restauração
da verdade do systema representativo.

O SR. PRESIDENTE DO CoNSELHO: - Consultem suas
consciencias.

O SR. CAPANEMA: - ... mas de cima... (Apoiados ela
opposição.) E quereis uma prova irrefragavel'l De­
pois de reunidos os conselheiros de estado em 1867 em
sessões seguielaspara trstar do elemento servil, e nomea­
da uma commissiío, em que niío entrou membro algum
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dissidente, forão os pareceres ojferecfdos na sessão de 1&
de Abril de 1868. Coube entlío a palavra em primeiro
lugar o. S. Ex. o Sr. Marquez de Olinda...

O SR. CRUZ !vfAOIlADO: - Abi está. a prova mllnifea-
ta da pr~sslo. .

O SR. CAI'ANEllA: Esse respeitavel ancião começou
Jeseurolando o painel medonho das desgraças que ne­
cessariamente devem resultar desta imprudente re­
forma, e foi violentamente interrompido para não con­
tinuar.

Lerei á camara o que ficou escripto na acta dessa
sessão. do conselho d'estado com relaçiío a este inci­
dente:

ce Aqui S. . Imperial interrompeu o discurso dO"
illustrado conselheiro de estado, ponclerando que já. em
outra occRsião se fizerão considerações geraes sobre a
materia; agora trata-se s6mente do primeilo artigo
do projecto, ao qual se deve restringir a. discussão. "

Esta interrupç;;o deu lugar o. que se murmurasse
que não havia liberdade de discussão...

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Niio apoiado; não
sabia o que estava em discussão.

O SR. CAI'ANEllA :-Perdôe-me: V. Ex. alludio a essa.
falta de liberdade; permitta qne lêa suas proprias pa­
lavras.

VOZES DA pOSlç:&n: Lês' Ue!
CRUZ 1 ACIlADO :-Arranque mais essa metralhadora

ao inimigo. (Risadas.)
O SR. PRESIDENTE :-Attenção !

SR. ANDR1DE FIGUEIRA:-V. Ex. sabia o que es­
tava em Jiscussão.

O SR. CAI'ANEMA: - Eis-aqui o que disse S. Ex. o
Sr. presidente do conselho na sessão de 16 de Abril de
1868 no conselho de sstado, depois do incidente de
que fiz 'mençw>:

ce Agradece, pois, a plena liberdade que a sabedoria da
corôa nos concedêra. sobre a enunciação de flOISO vete -'-,
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'ltste ponto com~ em lodos 08 outros. Oc01l/rario (pede uenia
pl1lTa diz€-Io, ui810 que ouuio opinião aduersa), o contrarie
f~rf!, até uma tyramnia, que jámaii se p6da receiar da
magnanimidade e alta iIlustração de S. M. Imperial. l>

O SR. GAMA CERQUEIIlA : - Era um modl} delicado
oe respeitoso de pedir a liberdade da disoussão.

O SR. PIlESIDENTB no CoNSELHO: -Faça justiça á
corÕR, que sempre deu plena liberdade no debate; os
senhores é que qnerem interpretar de outro modo as
minhas palavras.

O SR. CAPANEM.I.: - Nós nos guiamos mesmo por suas
palavras.••

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - As palavras são
bem claras.

O SR. CAPANEMA: - E a sua clareza demonstra não
s6 que se disse então no conselho de estado que não
havia plena liberdade de discussão, como que V. Ex.
não concordava ni88o; ao contrario, considerava como
uma tyramnia, de que era incapaz Sua Magestade.

O SR. PaEsIDENTE DO CoNSELHO: - Está. bem
claro.

O SR. Cauz MACHADO: - E' um pensamento dentro
de redoma de vidro, que todos enxerg~o.

O SR. PRESIDENTE no CONSELHO: - Quando assim
fosse, era a prova da liberdade da discussão.

(Ha outros apartes.)
O SR CAPANEMA:- Sr. presidente, depois dos acon­

tecimentos que tiverão lugar em 1868, a que acabo de
alludir, as circumstancias de nosso paiz mudárão pro­
fundamente; mas não se mudou a idéa, não se modi­
ficou a intenção.

O gabinete de 3 de Agosto \labio sob o p~so de seus
erros, inaugurou-se a situação que ainda hoje se diz
que dirige os destinos do pniz; a }'lolitica desse gabi­
nete com relação li. magna questão que se discute não
póde hoj e ser posta em duvida, é conhecida de todos.
(Apoiados da opposição.)
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Era SU:l inténção, se bem interpreto o seu pensa­
mento, levar a cabo tão importante reforma pelos
meios indirectos, com prudencia, com reflexão, com
tempo, attendendo a todos os direitos e interesses.'
(Apoiadol da opposiçl1o.)

Estava em suas vistas preparar o terreno pela educa­
ção moral e civil deste povo, elevando o nivel da mo­
ralidade publica e da instrucção, que o farião desde
logo comprehender quão pequena é a diffrença que vai
do seuhor ao escravo, que deve ser um amigo, um
companheiro de trabalho, e a este que é aquelle o seu
protector nato, StU guia e amparo.

Cuidava em fazer couvergir para o nosso solo o maior
numero possivel de immigrantes espontaneos (unicos que
nos podem convir), que, misturando-se com a população
existente, preparasse a traneição do trabalho escravo
para o trabalho livra (apoiados da opposiçao), principal
problema, aqnelle em que devem pôr toda a attenção
os que go' crnão este paiz, porque não arranca nme
arvore sem substitui-Ia qnem quer os fructos do anno
seguinte. (Apoiados da opposirão.)

Era para esse fim que o g<lbinete de 16 de Julho, de
que S. Ex. o Sr. presidente do conselho fazia parte

uito distincta, em pregou todo os esforços para
melhorar a nossa instrucção primar' e a nossa ins­
trucção religio'lo, para preparar este pJ.iz par;;. uma
ClOlonisação como precisamos, por meio de reformas
de sua lei sobre a locação de seniços, de algumas
de suas leis civis e sohre o processo, e principalmente
abrindo seus sertões, ás margens e seus rios, por
meio de estradas ordinarias, de vias ferreas, nave­
gação de seus rios, etc., etc., solicitando os recursos
necessa ios para levar a etreito esses melhoramentos.
(Apoiados da opposiçilo.)

O Sa. ANDRADE FIGUEmA:-Prccurnndo estudar 8.

q,Uestã0 por- meio da estatistica.
O SR. CAUNEIlA:-Eutretanto, Sr. presidente, o qtie



- 30-

tem feito durante os mezes da presente sessão do corpo
legislativo o gabinete de 7 de Março?

A' excepyão da discussão important~ da reforma ju­
diciaria, de nada mais se tem tratado ..••

O SR. ANDMllE FIGRE1RA:-E essa mesmo fôra dis­
cutida e votada nesta casa,

O SR. CAPANEMA: - .... se não do mupilamento de
um dos mais importantes actos desta casa uo anno pro­
ximo paEsado, isto é, a autorisação de um emprestimo
de 35,OOO:OOOa para concluir li 3& e 4" secções da es­
trada de ferro D. Pedro II e prolonga-la até ao 'rio
das Velbas, e outras providenoias a respeito das estradas
de ferro da Bahia, de Pernambuco e de S. Paulo.

O SR. PRESIDENTE DO CON5ELIlO: -Chama a isso mu­
tilarnento?

O SR. CAPANEMA: - Sem duvida.
O SR. GAMA CERQUEIRA.: - Talvez ainda fosse uma.

necessidade da grande questão.
O SR. CAPANEllIA.:-Era ponto assentado, era qnestão

resolvida pelo governo de que V. Ex. fazia parte, que
() prolongamento da estrada de ferro D. Pedro II devia
demandar a grande bacia do S. Francisco.

O SR. CRUZ MACIlADo:-Recuou-se ahi, para não se
recuar na outra questão.

O SR. CAPANEMA:-Declarou-se nesta casa e no aenado
que os estudos estaviio feitos e completos, e que o ponto
que devia demandar esse proloDgamento seria nas
margens do rio das Velhas.

Entretanto o que ouvimos a S. Ex. o Sr. ministro da.
agricultura no senado, por occasião da discussão da­
quella proposta?

Ouvimos S. Ex declarar que não havião estudos até
á bacia desse grande rio, que apenas se conbecia o des­
envo",imento até ã. depressão da Lagôa Dourada, qne
é R vertente do Rio Grande.

O SR. PRESIDEIITE DO CoNSELHO di um aparte.
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o SR. CRUZ MACUADo:-E' um incidente para provar'
1t mutilação.

O SR. CAPANEllA:- E' para demonstrar que o gabi­
nete de 16 de Jnlho preparava com todo o criterio o
t-erreno em que devia ser lançada a semente de nossll.
regeneraÇÃo.

Sr. presidente, aquelles de meus amigos que vivem
commigo em mais intimas relações sabem que eu não
prestei áquelIe gabinete adhesiio plena em tudo : mes­
mo em questões politicas, V. Ex. e a casa não podem
tê-lo esquecido,contra elle votei diversas vezes; mas no
.que diz respeito ao assumpto de que nos occupamos,
tendo elie procedido sempre com moderação, com cri­
terio, respeitando interesses legitimos...

O SR. GAM.o\. CERQUEIRA: - Com vistas gmndioaas.
O Sn. CAPANE1IA: - ... com vistas largas, pam re­

solver este problema sem os abalos, sem os sacrifícios,
sem os perigos de que o paiz está ameaçado, prestei­
lhe sempre o mais decidido apoio. (Apoiados da oppo­
siçilO.)

Entretanto esse gabinete nüo pOde sustentar-se,e é
força oonfessar que a situação desgraçada em que nos
achamos, que os males que vão pesar sobre nossa prin­
cipal industria, a lavoura, e por eUa sobre o commer­
cio, sobre todo o paiz, são devidos em p:/,fte a esse
gabinete patriotico, que tanto lutou contra a pressão,
que vencia todas as resistencias e teve a6.oal de
ceder...

Não gyro, Sr. presidente, na alta esphera; minhas
relações são mais com o povo: delle sou filho, e é com
eUe que convivo. Pois bem, Sr. presiãente, para opov~
desta capital tornou-se como que uma verdad~ incon­
testavel, que a questão do elementll servil foi a causa
da dissolução do gabinete de 16 deJulho, foi uma carta
celebre, dirigida a seu honrado presidente, no sentido
de ser adoptada a emenda que no senado, em uma de

~~



32·-

suas ultimas sessões do anno proximo passado, foi
apresentada por S. Ex. o Sr. conselheiro Nahuco.

O Sn. CRUZ MACH.<DO: - Estava morto ln pello um
mllZ antes de morrer.

O Sn. A~'Dl\ADE FIGUEffiA: - E a prova está no pro­
gra=a do gahinete que o substituio.

O Sn. CAPANEllA : - Sr. presidente, eu disse que Os
membros do gsbinete 16 de Julho na minha opinião
uã~ responsaveis pelas difficuldndes da situação em que
nos achamos, e é uma verdade.

Sabe-se que esse pstriotico gabinete impedia que na
falia do tbrono, uas sessões de 1869 e 1870,fos~e inse­
rido o periodo relativo á magna questão que tinha já
sido inserido em dous annos anteriores. Se quando
S. Ex. o nobre deputado peja provincia do Rio de Ja­
neiro o Sr. Teixeirn. Juniorirepentinsmente convertido,
pedia dia e bora para uma interpellação ao governo....

O Su. TEIXEmA JUiSlon: - Peço que explique a pa­
lavra-convertido.

O Su. CAPANEMA: - Convertido ou convencido.
O Su. TEIXElII." Jumon: - Creio que não ha contra­

dicção em mim.
O SIlo C.'-PAiSEJ1A: - Niío duvido; roSA digo que a

inlerpellação de r. Ex. foi a mais inconveniente que
se~ podi:!. (Apoiad:.s.) Se V. Ex. se entendesse com os
membros do gabinete de 16 de Julho, nessa occasiiio,
como bom amigo e leal companheiro, e.tou bem certo
que desistiria do seu proposito. E se por occasiã-o
dessa discussão, o venerando Sr. Visconde de Jta­
borahy, presidente daquelle gabinete, e:n lugar de de­
clinar de si a respousabilidade, e de appellar para a
iniciativa desta casa, ti ves' e dito ao nobre deputado
pelo 30 districto, a nós, seus amigos: - tran'luillisai­
vos, o governo tem na maior attençiio este aEsumpto,
elle vai estuda-lo, elle ha de prover de remedia esse
.mal immenso, que amige li 0088a sociedade, estou
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bem certo, que S. Ex. não iusistiria na interpellaçâo,
e no mesmo terreno firme, com os mesmos propositos
rlÍzoaveis, o gabinete de 16 de Julho teria vivido,
talvez estivesse hoje felicitando o noaso paiz.

O SR. TEIXEIRA JUNlon: - Concordo com o nobre
deputado.

O SR. CAI'ANEMA: - Mas o re~pcito que S. Ex. tri­
buta ás opiniões de seus amigos e sua moderação derão
lugar a que declinasse de si a responsabilidade, e desde
eotão a idéa tomasse incremento, e teve em scn apoio
\lIDa grande parte de membros desta casa, que até en­
tão estiverão silenciosos, querendo as medidas iudirec­
tas e nada querendo apressar. E', portanto, Sr. presi­
dente, a prova mais palpitante e evidentc dessa pressão
moral a que tenho allndido, a retirada do 16 dc Julho,
a organisayão do gabinete de 29 de Setembro e do
actunl.

Resignemo-nos, portanto, e appellemos para S. Ex.
o Sr. presidente do conselho, só eUe DOS pMe
salvar.

Cumpre que S. Ex. reflicta: com o espirito de jus­
tiça, com a rectidão de caracter, com a previsão que
todos lhe reconhecem, S. Ex. não pMe deixar de estar
veudo que assoma no horizcnte' nma nuvem negro,
prenhe de mios e de electricidade, que póde tomar
proporções maiorcs e abafar-nos a todos, inc1usi ve a.
S. Ex. (Apoiados.)

E é isto, Sr. presidente, injustificado? O projecto
do governo não justifica todas estas apprehcllsõcs c
sustos 't Sem duvidn algllma.

Não é possivel que ne.ta discussão do art. l0, cm
que cOllsiderayões geraes ,no admittidas, pelos c,tylos
desta casa, sejamos analyticos, e apreciemos uma a
uma todas as mcdidas contidas neste projecto; mas
uma simples vista sobre o quadro que as disp08ivõe~

~. ~~
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nelle contiuas nos offerecem ú sufilciente para mostrar
que elle é, como bem disse S. Ex., uma boceta de
Panuorn, donde hão de sabir todos os males que
trazem apprebensivas as classes mais importantes do
paiz, a lavoura e o commercio.

Sr. presidente, eu confesso que esta idé:>. da liberdade
do ,'entre tem feito muitos pr stlytos.

E' formosa, é bella, é seductorn, estanca n fonte (lO
mal; mas, SI'. presidente, 56101' isso é ella de tal modo
applicavcl ao estado da nOSF:l poplllariio servil, 35 cir­
cumstancins de nossa lavoura, ás relações entre os se­
11bores e os escravos ~ A iIl11strada commissfio encarre­
gada de dar parecer decla1'a, que ella é conforme á.
religião, conforme á bumanidade e conforme á politi­
ca, benelica aos escravos e aos particulares. Sr. presi­
dente, eu enteudo justamente o contrario: é minba
convicçiio, semelhante medida, nas condições em que se
acha nosso paiz, niío p6de de maneira alguma ser con­
siderada conforme á religião, nem conforme á huma­
nidade e muito menos aos interesses da patria, uos es­
cravos e dos particnlareg.

A religiiio conuemna toua (L injustiça, assim como a
humanidade a condeIl'nn tambem, e ninguem ueixa
de ver uma grande injustiça nesta medida (apoiados),
como se condemna a perpetuo captiveiro a geração que
já trabalhou, que já. sofl'reu (apoiados), que já coucor­
reu cum 05 se'lS esforços para allgmento de nossa for­
tLma, para o melhoramento de nOEsa industria, para o
progresso de nossa patria, e vamos libertar uma gera­
ção que ainda niío veio, que Rinua não trabalhou, que
ainda n:l.da sofIreu, que ainda nada fez~ (Apoiados.)
A humanidade niío aceita a idéa; a patria muito menos,
porque essa idéa v:li crear, nos nossos estabelecimen­
tos agricolns, a desordem, vai quebrar inteiramente os
laços de subordinação, vai dividir em duas cl sses II

população servil dos estabelecimentos agricolas, crean~
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do a impossibilidade de marcharem debaixo do sy~le­

m:l de obediencia passiva, ql .é o nuico passiveI em­
quanto existirem escravos em 110SS0 paiz. Contra os
proprios escravos, que assim se liberlão pelo na-"ci­
menta, esta medida é o infanticidic, é a lei de Hero­
des, como bem disse o nobre deputado por Minas-Go­
raes, meu illnstre amigo.

Muito poucos se salvarão. Sabo-se que quando valia
muito pouco um escravo importado, quando valia 300a
ou 4.00a, das crias sómente 5 % chegavão á idlLde d~
8 annos ; tudo morrill, tndo ora sacrificado.

A suppressão do trafico, o augmeuto do valor da pro­
priedade servil, o progresso da producção e outras cir­
cumstancias concurrentes determinárão a necessidade
de melhorar o tratamento desses infelizes, e então farão
em maior numero os que se salvárão, a proporciona­
lidade augmentou. Mas a proposta do governo não
cria estimulo aos interesses. Não ha senão dons moveis
para os nossos actos, o dever e o interessc. Para o
dever, Sr. presidente, podemos appellar, mas não po­
demos confiar j nós devemos appellar e confiar no in­
tcrcsse.

Que interesse resulta ao lavrador ou senhor de escra­
vos em cria-los até a idade de 8 annos, para depois desta
idade tê-los ao seu serviço até aos 21 annos, quando
ninguem quererá ter dentro de seu estabelecimento esse
germen de desordens, de dissensões e de desgostos e que
acarreta outros muitos onus? (Apoiados.) Que indemni­
sação é essa de 600a por um titulo que não tem valor
real, que representa sómente uma renda por 30 annos?
Sr. presidente, é facto muito' conhecido nesta côrte,
os senhores maniL'io para a casa dos expostos os filhos
de SUII.S escravas, a~rebentão assim as libras mais so­
noras do coraç:l0 de_sas inCdizes, e depois as nlu :'ia
para amas, em cnjo serviço, em um ~ó anno, ganhiío
500a e 6006000.

O go veruo oJferece 366 por anno durante trinta por

~~
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cada um dos que chegare~ a 8 annos. E os que mor·
rem aos 7, aos 6, etc. ~

Peço ao Sr. Visconue do Rio-Branco que rectifiqne o
seu calculo; S. Ex. n08 di~se que esta indemnisoção
importava em 1:0808; perdõe-me que lhe diga, deeco­
nbeci a S. Ex. argumentando assim.

O SR. PRESIDE 'TE DO CONSELUO dá um aparte.

O SR. CAPANE,1Ll :-Mas isto é um sophisma do no­
bre ministro: o titulo não tem valor nenhum real
(apoiados) j se o portador quizer desconta-lo, ha de fa­
ze-lo, tomando por base o seu rendimento,-3GS por 30
annos,-e então não valerá 6008000 ...

O SR. GAllLl. CERQUEIRA E OUTROS SRS. DEPUT.UlOS:­
Nem isEO j e na bypothese mais favoravel.

O SR. CAPANEMA: - Se o portador deste titulo
q uizer desconta-lo no dia em que lhe fõr entregue,
na razão de 10 %, por exemplo, no fim destes trin­
ta anuos terá 270S000, e por conseguinte embora <lo

totalidade dos juros ~eja I :080~000, elle não tem
nada 11 receber senão 270S000.
. l'e\'o a S. Ex. o Sr. presidente do cousellJo que recti­
fique se me acho em engano, mas não creio que o por­
(,\·kr deste titulo de GOOS possa receber 1:080S, que é
a importancia total de seus juros em q nalqúer transac­
ção que faça.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:-I6S0 nem que pOS­
Sth\ uma apolice.

O SR. CAl'ANEMA:- Â apolice tem valor real, vale
1:000S, por exemplo.

O Sn. PnESIDENTE DO CONSELHO: - Pelo preço cor­
ren te da praça Y

O ~. CAPANEMA :-Segundo o seu valor real. Real­
mente desconlleço a V. Ex. neste ponto, é nm titulo
de valor real, lião perece...

O SR. PRESIDENTE DO CON EI.HO :-As nossas ·apolices
da 4ivida externa é que perecem !
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o fn. CAPANEMA : - Como ~ Isto importava lraude,
um roubo; os titulos da divida publica nacional não
perecem (muitos apoiados), amortizão-se, ~ão pagos, ao
passo que estes titulos não têm "alor, não se amortiz;;o,
perecem, e por conseguinte qnalquer transacção sobre
elles ha de ser sobre Feus rendimentos. (Apoiados e
apartes.)

Combinando a disposição do art. 10 do projecto em
discUEsão com o art. 2' e com o seu ~ [o, sinto-me,
eom relação á sorte destes infelil:es, em uma duvida no
modo por qlle esta lei deve ser executsda j e p'ço que,
se o meu modo de pensar não lôr o que o governo tem
em vista, tenhão a bondade de esclarecer-me.

Pelo art. 10 deste projecto, os senhores seo obrigados
a criar e sustentar os filhos de suas escravas até a idade
de 8 aonos: pelo art. 20 se diz: « O governo pnderá
entregar a associações por eIle autorisadas os filhos das
escravas, nascidos desde a dat\\ desta lei, 'llte sejão ce­
d;dos ou abandonados pelos senhores deUas ou tirados do
poder destes em virtude do art. [o ~ 6.0 "

Temos por conseguinte que em virtmle do art. lo os
seuhores são obrigados a criar e tratar estes menores.

Agora pergunto eu: qual é a sancção da violaçiio
desta obrigação~ Segundo o direito, toda a obrigação
uão cnmprida se resolve em indemnisnção, e conseguin­
temente, logo que se prove que o senhor não cria nem
trata seu escravo, eUe está Hljeito a s~r chamado a
juizo por uma aC\'ão de indemnisação: quem ,e encar­
rega de propôr esh nC\'iio~ Não vem isso complicar
ainda mais as medidas contidas neste projecto~ Ou esta
obrigação uão é obrigação ~

O Sn. CRUZ MACIlAno:-O projecto consigna as penas
disciplinares de multa e prisão.

(Ba olttros apartes.)
O SR. CAPANEMA :-Mas são estas as penas com que

se fará e!fectiva a obrigação de criar os filhos das e~·

~'?)
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Clllvas desde a data desta lei em dialólte? Ficaráõ os
senBores sujeitos a estas pellas discipliuares?

O governo nndn, nos disse ainda, e por conseguinte
não é estranhavel que o inten-ogue a -respeito; até
mesmo porque não sabemos até que ponto S. Ex. acei­
tn, as emeudas propostas pela cemmissão e por oulros
deputados que já as offerecêr~o.

O SR, pj 'TO MOREIRA: - E' um ponto importante,
precisn,mos saber o juizo do governo a este respeito.

O Su. CAPANEMA :-U art. 2° declara que o governo
póde entregar estas crias a associações nu torisadas, e
como que facnlta aos senhores a ceder e abandonar;,
diz o artigo: o nascidos desde a data desta lei) qne se­
j iío cedi:los ou abando'lados. »

E' necessario que a lei se aclare, que seja esta dispo­
sição definida, poEitiva.

Mas) seja ou não facnltativo ao senhor abandonar e
ceder a orio. ao governo, o facto se dará) e ~or con c­
guintc é preciso que elle tenha sido prevenido i quaes
são as prevenções de que o governo já lanslOu mão
para acum a esta necessidade?

Sabe-se que aqui mesmo na côrte nascem cerca de
125 por mez, no fim do anno teremos um numero avul­
tado de crias; destes senhores alguns encarregão-se de
criar, metade, por exemplo j é .razoavel suppôr que a
outl'a metade ou um terço tenha de ser abandonada ou
cedida ao governo, e con&eguintemcnte elle deve pre­
munir-se dos meios necesearios com anlecedencia para
acudir a estes infelizes.

E nada se tem feito ainda, isto na propria capital!
No interior maiores difficuldades hão de npparecer,
nno direi no interior das proviucias de Mato-Grosso,
Goyaz e outras, em que percorrem-se distancias enar­
mes sem uma povoação, sem um vizinho j fallo lias
provincias mais habitadas; nem mesmo nas villas
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cidades bl). cnsas de expostos para' receberem estes
infelizes. (Apoiados.)

O R. CRUZ MAcUADO: - Na nossa provincia h
muitas cnsas de caridade para. doentes, mas não para
expostos.

O SR. CAPANEMA:- Sr. presillente, nilo obstante ter
sido n tribnna occupadR por dous illustres membros do
gabinete de 7 de Março, temos estado privados, até
este momento, de uma declarnçiío qualquer a respeito
de ~en juizo sobre as emendas da commiFEão, e1lobre
ontrns que aqui tem siJo apresentadas p!1rticnlarmeute
peJo meu nobre amigo deputado pelo 7° districto de
minha provincia.

O ~n. GAM.<\. CERQUEII\,A: - Apoiado, ainda não se
disse palavra.

O SR. CAPANEl!A :-Cumpre que o governo nos e!cla­
reça a este respeito, e guie aos seus amigos no modo
de discutir e Talar. (Apoiados.) Como poderemos insti­
tuir um exame minucioso sem saber o que o governo
quer 't

Sr. ]'lresidente, ha nesta. qnestiío uma. face; pa.ra a
qual não posso deixar de chamar a altenyíio da camara,
é a p etençiio de S. Ex. o Sr. presidente do conselho
de fazê-la eSFo\;ar o partido adverso no senado.

S. Ex. pretendeu cbamar a si o apoio daqueJles no­
bres oppo&iClOnistas, e teve-o por quasi cer o.

S. Ex. deve estar inteiramente esillu ido.
A verdade é que ainda os ultimas numeras elas fo­

lbas diarias, que representão liS idéas desse partido
e silo seus legitimos orgãos, repellem as idéas do gabi­
nete de 7 de Março (apoiarias), com relação ao projec­
to tnn discussão.

N"o faço a leitura de algnns trechos tanto da Re­
(arma de 15 do correúte mez, como da Re,..ublica d';1
mesma data, para não cansar a attenção da casa, mas
llhi mui positivamente se estigmatisa como Bubvcr-

Zo
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sivas da ordem e contr:lria aos interesses do paiz, as
idéas contidas no projecto do governo. (Apoiado•. )

Debalde appeliará S. Ex. para o argumento tão re­
petido de não ser esta qucstão questão de partido.

Niio se <liga jámais que a questão dos meios para
resolver este importante problema não seja questão
p0litica. (Apoiados.)

O SR. CauI MACUADO :-De alta politica.

O Sa. CAPANEn :-Por mais qne o gabinete se esforce
para a arredar do terreno da. confiança politica, esse
esforço é em vão, ella ahi cstá enterreirada.

O nobre presidente do conselho já tem a declaração
de que a minoria desta camara niio o acompanhará nas
pl'oprias questões politi(lBS até com sacrificio dasituaçiio.

Nestas circumstancias permitta-me S. Ex. que eu
lhe recorde nm dos actos mais importantes de sua. vida
publica, e lbe peva que consequente comsigo mesmo,
proceda hoje do mesmo modo.

Sr. presidente, V. Ex~ e 1\ casa estão hem lembrados
de qne em 1862 se organisou nesta casa uma grande e
forte minoria contra o gabinete de 2 de Ma.rço, de que
lazia parte S. Ex., e de que era ministro da justiça o
Sr. Sayão Lobato. Logo no principio da sessão, e como
questão de confiança, um illustre opposicionista pedio
O encerramento da discussão do voto de graças, qne
apenas havia começado.

S. Ex. e dil'ei que, em minha humilde opinião, mnito
imprudentcmente, a.ccitou a questão e achon·se em mi­
noria, resultado dc bem combinada sorpreza.

S. Ex. e seus honrados collegas cumprirão sen dever
pedindo desde logo a sua demissão e foriío substituidos
pelo epbemero gabinete de 24 de rrbio, que morreu do
mal de sete <lias.

S. Ex., explicando as razões de sua retirada, disse
QI\. 8~ssiio d~ 27 de Maio. de 1862 que não podia con-
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tinuar com vautagem para o paiz, porque não se apoiava
em uma maioria numerosa ~ compacta.

S. Ex. o Sr. Torres-Homem, ent4ío. membro pres­
timoso da maioria, e nm dos ornameulos desta casa,
foi mais explicito ainda, e S. Ex. não protestou contra
as suas palavras.

S. Ex. disse que o gabinete de 2 de Março tihha se
achado em terreno falso, com uma maioria insigni­
ficante, e que neste estado não era nem couveniente ao
paiz, uem conforme com as praticas de nosso systema
de governo, continnar á frente da administração.

O Sa. GAM,\ CERQUE la A : - E note-se que não se
tratava de uma questão tiio grave como esta.

O SR. CAP.\NEMA : -Ba dURS grandes <lifferenças na
situ:lção de entiío e na situaç;:;o de hoje.

Naquella oCllasiiio erão os adversarios politicos, a
que se tinhão ligado alguns dos amigos do gabinete
para derriba-lo. Boje não siio adversarios, é uma.
fracção numerosa e importante do partido conservador,
uma fracção que tem arvorada em seu seio a ba.ndeira
do partirlo. (Apoiltdos.) E' forçoso confessar, e a his­
toria o ha de confirmar, vós é que sois os dissidentes.
( Apoiad03. )

A outra differença é que naquella occasião não se
tratava de uma questão que abalasse em seus funda­
mentos a organisaç.iio da nossa sociedade, não se tra­
tava. de questão alguma que infundisse o terror, as
desconfianças e ameaçasse os perigos que esta pro­
posta ameaça. (Apoiados.)

O SR. CRUZ MAclWlO :-Nem havia as manifestações
da opinião publica que ha.

O SR. CAPANEft[A:- Por maioria de razão, pllrtanto,
deve hoje S. Ex. reconhecer que sua administração não
póde ser de vantagem para o paiz. Falta-lhe o apoio
de uma maioria compacta, numerosa e dedicada.
Qn:lDdo menos esperar, a que tem o abandonará. Fàlta-

4 ~ ,
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lhe mais que tudo o apoio da opinião para fazer passa.r
esta impensada reforma e a forva moral, o prestígio
necessal'io para presidir a sna execução e adoçando na.
pratica os seus effeitos inevi~veis, ver se é possivel
impedir que o paiz se abysme.

Coherente comsigo mesmo deve S. Ex. dirigir-se a
S. A. Imperial a Regeute, e expondo a situação emba­
raçosa em que se acha, solicitar a dissolução desta
camara, ou pedir sua exoneração, ceden<;!o o lugar a
quem consulte melhor aos interesses do paiz e não faço
que~tãll de vida ou morte nesta magna questão, que é
de vida ou morte para o paiz. (Muito bem, muito
bem.)

(O orado.. fi vivamente felicitado ,por 'muitos S/'8. de­
putadas.)

- 1871..,...Typ. Imp. e Consto de J. VILL&NIIUVE & C.

z.o
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